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     GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO – 

CORSAN 
EDITAL DE CONCURSO N.° 01/2009 

 
O Diretor Administrativo, Financeiro e de Relações com 

Investidores da COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANE-
AMENTO - CORSAN, de acordo com o processo n.º 
000451-22.87/08-5 faz saber, por este Edital, que realizará 
Concurso Público, através de provas seletivas de caráter 
competitivo, sob a coordenação técnico-administrativa da 
Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos – 
FDRH, para o provimento do emprego de Advogado do 
Quadro Permanente do Plano de Classificação em Empre-
gos e Salários vigente na Entidade, sob o regime da Conso-
lidação das Leis do Trabalho. O Concurso reger-se-á pela 
disposição contida no Regulamento dos Concursos Públicos 
do Estado, aprovado pelo Decreto Estadual n.º 43.911/05 e 
nos Decretos Federais n.º 3.298/99 e nº 5.296/04, bem como 
pelas instruções contidas neste Edital. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento, na 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - COR-
SAN, de 16 (dezesseis) vagas para o emprego de Advoga-
do. Os candidatos classificados poderão ser designados pa-
ra trabalhar na sede da Empresa em Porto Alegre ou em 
qualquer município do Estado do Rio Grande do Sul, de a-
cordo com as necessidades apontadas pela CORSAN. Em 
ambas as situações, o candidato estará sujeito a viagens 
constantes, pelas características de sua atividade. 
1.2. O Concurso Público compreenderá: 
a) Provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório; 
b) Prova de títulos de caráter classificatório; 
c) Avaliação Psicológica de caráter eliminatório. 
1.3. As Provas Objetivas, a Prova de Títulos e a Avaliação 
Psicológica serão realizadas na cidade de Porto Alegre/RS. 
 
2. DA DIVULGAÇÃO 

2.1. A divulgação oficial das informações referentes a 
este Concurso, até a homologação de seus resultados finais, 
dar-se-á através de publicações de editais. Essas informa-
ções, bem como os editais, avisos e listagens de resultados 
estarão à disposição dos candidatos na Fundação para o 
Desenvolvimento de Recursos Humanos – FDRH, na Av. 
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Praia de Belas n.º 1595, em Porto Alegre – RS, e na Internet 
nos endereços www.fdrh.rs.gov.br e www.corsan.com.br. 
2.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompa-
nhamento da divulgação das informações referentes ao 
Concurso Público em que se inscreveu. 
 
3. DAS INSCRIÇÕES E SUAS CONDIÇÕES 
3.1. Período:  
As inscrições serão efetuadas somente pela Internet, no pe-
ríodo de 13 de abril a 07 de maio de 2009, através do site 
www.fdrh.rs.gov.br 
3.2. Informações: 
Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá tomar co-
nhecimento de todo o Edital e certificar-se de que preenche 
os requisitos exigidos para a contratação. 
3.3. Requisitos para Inscrição: 
São requisitos para inscrição, constituindo condições de in-
gresso: 
a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, de acordo com o arti-
go 12 da Constituição Federal, cujo processo de naturaliza-
ção  tenha sido encerrado dentro do prazo das inscrições; 
b) possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, 
até a data da contratação; 
c) estar em dia com as obrigações eleitorais, até a data da 
contratação; 
d) estar regularizada a situação com o serviço militar (para 
candidatos do sexo masculino), até a data da contratação; 
e) possuir a escolaridade exigida e o registro na OAB, até a 
data da contratação. 
3.4. Procedimentos para realizar a inscrição via Internet 
e para o recolhimento do valor da taxa de inscrição: 
3.4.1. As inscrições deverão ser realizadas somente via In-
ternet pelo endereço eletrônico www.fdrh.rs.gov.br (O can-
didato deverá preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição 
que se encontra nesse endereço). 
3.4.2. Deverão constar no Formulário Eletrônico de Inscrição 
o número do CPF e o número do Documento de Identidade 
que tenha fé pública. Para fins deste Concurso Público, são 
considerados documentos de identidade: as carteiras e/ou 
cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segu-
rança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Minis-
tério das Relações Exteriores; cartão de identidade profis-
sional fornecida pela OAB, que por Lei Federal vale como 
documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social; e a Carteira Nacional de Habilitação com fo-
tografia e assinatura, na forma da Lei Federal nº 9.503/97. O 
documento, cujo número constar no Formulário Eletrônico de 
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Inscrição, deverá ser preferencialmente o apresentado no 
momento da realização das Provas Objetivas e da Avaliação 
Psicológica. 
3.4.3. Após o preenchimento do Formulário Eletrônico de 
Inscrição, o candidato deverá imprimir o documento (registro 
provisório de inscrição) para o pagamento de sua taxa de 
inscrição, que deverá ser efetuado em qualquer agência do 
BANRISUL ou, para quem for correntista do BANRISUL, em 
outros meios de arrecadação que o Banco disponibiliza. O 
pagamento deverá ser feito até o dia 08 de maio de 2009. 
A FDRH, em hipótese alguma, processará qualquer registro 
de pagamento em data posterior. 
3.4.4. O candidato terá sua inscrição aceita somente quando 
a FDRH receber do BANRISUL a confirmação do pagamen-
to de sua taxa de inscrição. A FDRH não se responsabiliza 
por inscrições não recebidas por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento das linhas de comunicação, bem como por outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados. 
3.4.5. Os candidatos portadores de deficiência deverão assi-
nalar no Formulário Eletrônico de Inscrição a sua opção em 
concorrer à reserva de vagas para portadores de deficiência. 
Deverão, também, providenciar um atestado médico indi-
cando a espécie e o grau ou o nível de deficiência com a 
expressa referência ao Código Internacional de Doença- 
CID, bem como a provável causa da deficiência, até o dia 
08 de maio de 2009. (O Modelo de Atestado Médico tam-
bém se encontra no Anexo 2 deste Edital).  

3.4.6. Os candidatos portadores de deficiência que não 
indicarem, no Formulário Eletrônico de Inscrição, a sua op-
ção de concorrer à reserva de vagas e/ou não encaminha-
rem o Atestado Médico, no prazo indicado, terão a sua ins-
crição homologada sem direito à reserva de vaga.  

3.4.7. Os candidatos portadores de deficiência que não 
desejam concorrer à reserva de vagas, mas que necessitam 
atendimento especial, deverão encaminhar, por escrito, esta 
solicitação até o dia 08/05/2009, na forma estabelecida no 
subitem 4.6. deste Edital. 

3.4.8. O candidato que por qualquer motivo necessitar 
preencher novo Formulário Eletrônico de Inscrição, deverá 
cancelar a inscrição preenchida anteriormente, pois não po-
derá prosseguir na nova inscrição sem este procedimento. 
3.5. Recolhimento do valor da inscrição: 
3.5.1. O pagamento do valor da taxa de inscrição deverá ser 
efetuado conforme o previsto no subitem 3.4.3. deste Edital. 
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3.6. Valor da taxa de inscrição: 
a) R$110,43(cento e dez reais e quarenta e três centavos). 
3.7. Regulamentação das Inscrições: 
a) Não serão homologadas as inscrições pagas com che-

que sem a devida provisão de fundos, e nem reapresen-
tados, assim como as que não observarem o exigido pa-
ra a inscrição, previsto no item 3. deste Edital; 

b) Os requisitos para a inscrição quanto à escolaridade e 
habilitação legal para o exercício do emprego estão pre-
vistos no item 5.2. deste Edital; 

c) Por ocasião da contratação, os candidatos classificados 
deverão apresentar os demais documentos comprobató-
rios do atendimento aos requisitos fixados no subitem 
14.2. deste Edital e outros que a legislação exigir; 

d) Não serão aceitas inscrições por via-postal, “fac-símile” 
ou em caráter condicional; 

e) O candidato é responsável pelas informações prestadas 
no Formulário Eletrônico de Inscrição, arcando com as 
conseqüências de eventuais erros no preenchimento 
desse documento; 

f) Não haverá devolução da taxa paga, mesmo que o can-
didato, por qualquer motivo, não tenha sua inscrição ho-
mologada; 

g) Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do 
valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado; 

h) O candidato ao preencher o Formulário Eletrônico de 
Inscrição reconhece, automaticamente, a declaração 
constante neste documento, confirmando que está de 
acordo com as normas e condições previstas neste Edi-
tal. 

 
4. DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS PORTA-
DORES DE DEFICIÊNCIA 
4.1. Às pessoas portadoras de deficiência que pretendem 
fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII, do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o 
direito de inscrição para o cargo em concurso público, cujas 
atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadores. 
4.2. A participação dos portadores de deficiência nestes con-
cursos públicos se dará em conformidade ao disposto nos 
Decretos Federais  n.° 3.298/99 e nº  5.296/04. 
4.3. No subitem 5.1. deste Edital o candidato poderá verificar 
as vagas previstas para portadores de deficiência e o núme-
ro de vagas previsto para o emprego.  
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4.4. Os candidatos portadores de deficiência, que necessita-
rem de algum atendimento especial para a realização das 
provas objetivas, deverão declará-lo no Formulário Eletrôni-
co de Inscrição para que sejam tomadas as providências 
cabíveis, com antecedência. 
4.5. Ao preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição, o 
candidato deve informar se é portador de deficiência ou não. 
Se o candidato informar que é portador de deficiência, deve-
rá providenciar o atestado médico que comprove a sua defi-
ciência, referido no subitem 3.4.5. deste Edital, e entregá-lo 
no Setor de Protocolo da FDRH ou encaminhá-lo pelo Cor-
reio, somente por SEDEX, à Divisão de Concursos Públicos 
da FDRH, no prazo e para o endereço indicados no subitem 
4.6. abaixo. 
4.6. Local de entrega do Atestado Médico ou forma de 
encaminhamento por SEDEX 
a) O atestado médico (Modelo no Anexo 2 deste Edital) po-
derá ser entregue diretamente no Protocolo da FDRH, na 
Av. Praia de Belas, nº 1.595, Bairro Menino Deus, em Porto 
Alegre, no horário das 9h às 12h e das 14h às 17h,  no perí-
odo de 13/04/2009 a 08/05/2009, em dias úteis. 
b) Se o candidato o desejar, poderá encaminhar o Atestado 
Médico pelo Correio, somente por SEDEX, à Divisão de 
Concursos Públicos da FDRH, no prazo e endereço abaixo 
indicados. 

• Prazo para remessa por SEDEX: de 13/04/2009 
a 08/05/2009.  

No caso de remessa por SEDEX, vale a data que consta no 
carimbo de postagem do Correio, devendo estar dentro do 
prazo acima indicado. 

• Endereço para encaminhamento por SEDEX  
* Divisão de Concursos Públicos da FDRH  
* Concurso Público da CORSAN 
* Av. Praia de Belas, 1.595 
* Bairro Menino Deus 

    * Porto Alegre/RS.       CEP. 90.110-001  
4.7. Os candidatos deverão anexar ao atestado médico os 
seguintes dados de identificação: nome completo, nº de ins-
crição e emprego para o qual concorrem. 
4.8. Os candidatos que não atenderem ao disposto nos subi-
tens 4.1 a 4.6, serão considerados como não portadores de 
deficiência sem direito à reserva de vagas. 

4.9. As pessoas portadoras de deficiência participarão 
da seleção em igualdade de condições com os demais can-
didatos no que se refere ao conteúdo, avaliação, duração, 
horário e local de realização das provas. 
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4.10. Não ocorrendo a aprovação de candidatos porta-
dores de deficiência para o preenchimento de vaga(s) desti-
nada(s) ao emprego, esta(s) será(ão) preenchida(s) pelos 
demais candidatos aprovados no respectivo Concurso. 

4.11. Serão publicadas duas listas de candidatos apro-
vados em ordem classificatória. A primeira conterá a classifi-
cação geral de todos os candidatos aprovados no Concurso 
Público, em ordem crescente de classificação, incluindo os 
candidatos portadores de deficiência, e a segunda conterá 
somente estes últimos.  
 
4.12. Homologação e Indeferimento das inscrições 
 4.12.1. A homologação do pedido de inscrição será dada 

a conhecer aos candidatos por meio de edital, no 
qual será divulgado o motivo do indeferimento 
(exceto dos não pagos), e conforme o estabelecido 
no item 2. deste Edital. Da não homologação cabe 
recurso, que deverá ser formulado conforme o 
previsto no item  10. deste Edital. 

4.12.2. A homologação das inscrições não abrange aqueles 
itens que devem ser comprovados somente por ocasião da 
contratação, tais como escolaridade, registro na OAB e 
outros previstos no subitem 14.2. deste Edital. Nessa 
ocasião, esses documentos serão analisados e somente 
serão aceitos se estiverem de acordo com as normas 
previstas neste Edital. Por isso, o candidato deve verificar se 
possui os requisitos exigidos para a inscrição, pois a 
homologação das inscrições não significa o reconhecimento 
de itens que devem ser comprovados posteriormente. 
4.12.3. O candidato inscrito como portador de deficiência, 
após a avaliação determinada no subitem 4.12.4. deste Edi-
tal poderá ter sua inscrição homologada, ou não, da seguinte 
forma: 
• Homologada como candidato portador de deficiência, 

que não impede o normal desempenho das atividades do 
emprego, com direito à reserva de vaga; 

• Homologada, sem direito à reserva de vagas, em ra-
zão da não apresentação do atestado médico no prazo 
estabelecido em Edital, ou pelo fato de não ser conside-
rado deficiente por não se enquadrar nos requisitos pre-
vistos no Decreto Federal nº 3.298/99, que caracterizam 
os portadores de deficiência; 

• Não homologada em face da incompatibilidade entre a 
deficiência apresentada e as atribuições do emprego a 
que concorre, ficando então excluído do concurso em 
que se inscreveu. 
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4.12.4. A comprovação da deficiência e a análise de sua 
compatibilidade com as atribuições do emprego, para fins 
deste concurso, serão feitas de conformidade com as nor-
mas previstas nos Decretos Federais nº 3.298/99 e nº 
5.296/04. 
 
5. DO EMPREGO  
5.1. Vagas 
O presente Concurso estabelece um total de 16 (dezesseis) 
vagas para o emprego de Advogado, sendo 2 (duas) vagas 
destinadas a candidatos portadores de deficiência, com salá-
rio inicial de R$ 2.862,91. 
5.2. Escolaridade 
 Ensino Superior completo em Ciências Jurídicas e 

Sociais e registro na OAB. 
5.3. Exemplos de Atribuições: 
a) Representar a Companhia perante o Poder Judiciário 
e órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
elaborando e enviando os procedimentos cabíveis em 
ações em que a Companhia for autora, ré, assistente, 
oponente ou de interesse; 

b) Instruir, orientar e assessorar os diversos setores da 
Companhia sobre direitos e obrigações decorrentes de 
decisões judiciais e/ou leis e decretos; 

   c) Elaborar termos de contratos, rescisões contratuais, 
escrituras e outros procedimentos jurídicos 
administrativos; 

d) Acompanhar perícias, inspeções judiciais, coleta de 
provas e subsídios para  instrumentação de processos; 

e) Analisar e emitir pareceres sobre quaisquer assuntos 
de natureza jurídica; 

f) Participar de comissão de recepção e julgamento de 
propostas sobre licitações; 

  g)Responder, ainda, pelas demais atividades previstas 
no regulamento de sua profissão; 

h) Executar outras tarefas correlatas. 
5.4. Jornada de Trabalho 
A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais. 
5.5. Benefícios  
Será fornecido auxílio-alimentação no valor de R$ 400,18 
(quatrocentos reais e dezoito centavos) mensais, vale-
rancho no valor de R$ 110,84 (cento e dez reais e oitenta e 
quatro centavos) mensais, convênio para Assistência Médica 
com o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do 
Sul – IPERGS e verba de representação jurídica no valor de 
R$ 864,30 (oitocentos e sessenta e quatro reais e trinta cen-
tavos) conforme Acordo Coletivo de Trabalho vigente. 
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6. DAS PROVAS 
6.1. O concurso será constituído de provas objetivas e de 
prova de títulos conforme a especificação que segue abaixo. 
 

Nº            
DO           

CONCURSO 

EMPRE-
GO 

PROVAS Nº   DE 
QUES-
TÕES 

ACERTOS 
MÍNIMOS 

VALOR DAS   
QUESTÕES 

NOTA     
MÍNIMA 

NOTA     
MÁXIMA 

Edital       
01/2009       

ADVO-
GADO 

Língua           
Portuguesa 
              
Conhec. 
Específicos 
 
Titulos 

 
20 
 
 

80 
 

----- 

 
10 
 
 

40 
 

----- 

 
1,0 

 
 

1,0 
 

----- 

 
10 
 
 

40 
 

---- 

 
20 
 
 

80 
 

10 
 

 
6.2. Para aprovação no Concurso, o candidato deverá obter 
a nota mínima exigida nas provas objetivas de caráter elimi-
natório e classificatório conforme o previsto no subitem 6.1. 
6.3. A nota final do candidato, será igual a soma dos pontos 
obtidos em cada prova, conforme o previsto no subitem 6.1. 
6.4. O programa das provas objetivas e a bibliografia reco-
mendada encontram-se no Anexo 1 deste Edital. 
 
7. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
7.1. As provas serão realizadas em Porto Alegre, em data, 
horário e local a serem designados em Edital, publicado con-
forme o previsto no item 2. deste Edital, no prazo mínimo de 
8 (oito) dias de antecedência da data das provas, as quais  
terão duração de 5 (cinco) horas. Não serão encaminhados 
informativos sobre o local, data e horário das provas aos 
candidatos. 
7.2. A critério da CORSAN, as provas poderão ser realiza-
das em dia de semana, sábado, domingo ou feriado. 
7.3. O candidato deverá comparecer ao local das provas 
com uma antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário 
fixado para início das mesmas, com Documento de Identida-
de, caneta esferográfica de ponta grossa com tinta azul ou 
preta. 
7.4. O ingresso na sala de provas só será permitido ao can-
didato que apresentar o Documento de Identidade, devendo 
o mesmo estar em boas condições, de forma a permitir, com 
clareza, a identificação do candidato. Deverá ser apresenta-
do, preferencialmente, o documento cujo número e nome do 
candidato constam no Formulário Eletrônico de Inscrição. 
7.5. Não será permitida a entrada, no prédio de realização 
das provas, do candidato que se apresentar após dado o 
sinal sonoro indicativo de início das provas. 
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7.6. Não será permitida a entrada, na sala de provas, do 
candidato que se apresentar após o sinal sonoro indicativo 
de início das provas, salvo se acompanhado por fiscal da 
Coordenação dos Concursos. 
7.7. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja 
qual for o motivo alegado. Também não serão aplicadas 
provas fora do local e horário designados por edital. 
7.8. Não será permitida a permanência de acompanhante do 
candidato, ou de pessoas estranhas ao Concurso nas de-
pendências do local onde forem aplicadas as provas. 
7.9. Durante a realização das provas, não será permitida a 
comunicação entre os candidatos, nem consultas de quais-
quer espécies, bem como o uso de qualquer aparelho ele-
trônico (bip, telefone celular, mobi, relógio do tipo data bank, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, fones de ouvido, bem como o uso de calculadora 
financeira ou científica). 
7.10. O candidato deverá assinalar suas respostas na Folha-
de-Respostas (folha óptica) com caneta esferográfica de 
ponta grossa, com tinta azul ou preta. 
7.11. Não serão computadas as questões não assinaladas 
na Folha-de-Respostas e as questões que contenham mais 
de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 
7.12. Na hipótese de anulação de questões, essas serão 
consideradas como respondidas corretamente por todos os 
candidatos. 
7.13. Será de inteira responsabilidade do candidato o preen-
chimento correto da Folha-de-Respostas. 
7.14. Será excluído do Concurso, mediante o preenchimento 
do formulário de Termo de Infração, o candidato que: 
a) perturbar de qualquer modo a execução dos trabalhos; 
b) for surpreendido, em ato flagrante, durante a realização 
das provas, comunicando-se com outro candidato, bem co-
mo se utilizando de consultas, de celular ou de outro equi-
pamento eletrônico; 
c) utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, 
em qualquer etapa de sua realização. 
7.15. O candidato só poderá retirar-se do recinto das provas 
após 1 (uma) hora do início das mesmas. 
7.16. O candidato não poderá ausentar-se da sala de pro-
vas, a não ser momentaneamente, em casos excepcionais, 
e na companhia de fiscal.   
7.17. No recinto de provas não será permitido ao candidato 
entrar ou permanecer com armas. 
7.18. A candidata que tiver necessidade de amamentar, du-
rante a realização da prova, deverá levar acompanhante, 
sendo que esta ficará em sala reservada para tal finalidade e 
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será responsável pela guarda da criança. Não será permitida 
a permanência da criança na sala de prova. 
7.19. A solicitação de condições especiais para a realização 
da prova objetiva será analisada pela Comissão do Concur-
so, levando em consideração critérios de viabilidade e razo-
abilidade. 
7.20. O candidato que tiver os seus documentos furtados ou 
roubados deverá apresentar documento que ateste o regis-
tro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 
30 (trinta) dias de antecedência da data das provas. 
7.21. O candidato, ao terminar as provas, entregará ao fiscal 
da sala a folha de respostas preenchida e assinada. Se as-
sim não proceder, será excluído do concurso mediante o 
preenchimento do Formulário do Termo de Infração. 
 
8. DA PROVA DE TÍTULOS 
8.1. A Prova de Títulos consistirá na valoração de títulos de 
pós-graduação. 
8.2. Somente participarão da Prova de Títulos os candidatos 
que forem aprovados nas Provas Objetivas. 
8.3. A Prova de Títulos será avaliada na escala de 0 (zero) 
ao máximo de 10 (dez) pontos sendo computados da se-
guinte forma: 
TÍTULOS 

 
Especificação 

Quantidade de 
Títulos (Máxi-

mo) 

Valor Unitá-
rio (Pontos) 

Valor Máxi-
mo (Pontos) 

Diploma ou 
Certificado de 
Pós-Gradua-
ção em nível 
de doutorado 

 
1 

 
05 

 
05 

 

Diploma ou 
Certificado de 
Pós-Gra-
duação em 
nível de mes-
trado 

 
1 
 

 
03 

 
03 

Certificado de 
Pós-
Graduação 
em nível de 
especializa-
ção, atualiza-
ção, aperfei-
çoamento, 

 
2 

 
01 

 
02 
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extensão ou 
outro, com 
carga horária 
mínima de 
360 horas. 

8.4. Serão considerados como títulos os cursos de pós-
graduação (especialização, atualização, aperfeiçoamento, 
extensão ou outro), com duração mínima de 360 horas, Mes-
trado e Doutorado, concluídos até a data da publicação do 
Edital que divulgará o período de entrega dos documentos 
para a prova de títulos. 
8.5. Os títulos deverão estar relacionados com a área de 
formação do candidato e área de atuação do emprego ao 
qual se inscreveu.  
8.6. Os Diplomas ou Certificados de conclusão de cursos de 
pós-graduação deverão ser expedidos por instituição oficial 
de ensino devidamente reconhecida pelo MEC. 
8.7. Os certificados ou diplomas de Especialização, Atuali-
zação, Aperfeiçoamento, Extensão ou outro, Mestrado e 
Doutorado expedidos por universidades estrangeiras deve-
rão estar revalidados por universidades públicas brasileiras 
que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, 
respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade 
ou equiparação (Art. 48, § 2.º e 3.º, da Lei Federal n.º 
9.394/96). 
8.8. As cópias dos comprovantes dos títulos, devidamente 
autenticadas em Cartório, poderão ser entregues diretamen-
te no Setor de Protocolo da FDRH ou deverão ser encami-
nhadas somente por SEDEX, à Divisão de Concursos Públi-
cos da FDRH, em Porto Alegre, no prazo, endereço e forma 
a serem divulgados em edital específico, conforme previsto 
no item 2. deste Edital.  
8.9. O candidato deverá preencher a Relação de Títulos, em 
2 (duas) vias, na forma a ser determinada no  edital específi-
co para  o encaminhamento dos títulos, mencionado no subi-
tem anterior. A primeira via, deverá ser encaminhada com os 
documentos (títulos) em envelope com a seguinte identifica-
ção: CONCURSO DA CORSAN, nome do candidato, núme-
ro de inscrição e emprego. A segunda via, permanece com o 
candidato. 
8.10. Quando, em algum documento apresentado para a 
Prova de Títulos, o nome do candidato for diferente do que 
consta no Formulário Eletrônico de Inscrição, deverá ser a-
nexado comprovante de alteração de nome, sob pena de 
não ser considerado. Esse documento não deverá ser listado 
na relação dos Títulos, mas apenas juntado ao conjunto de 
documentos entregues. 
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8.11. Não serão considerados títulos apresentados fora do 
prazo, ou de forma diferente à estabelecida neste edital ou 
em editais subsequentes. 
8.12. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos, o candidato terá anulada 
a respectiva pontuação e, comprovada a culpa do mesmo, 
será excluído do Concurso. 
 
9. DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA  
9.1. A avaliação psicológica é um processo que visa identifi-
car os aspectos psicológicos do (a) candidato (a) para fins 
de prognóstico do desempenho no emprego pretendido. 
9.2. A Avaliação Psicológica será realizada somente em Por-
to Alegre e os candidatos serão convocados, para sua reali-
zação, seguindo a ordem crescente de classificação. 
9.3. O número de candidatos convocados para a Avaliação 
Psicológica será de 3 (três) vezes o número de vagas dispo-
níveis para o Concurso. Em caso de surgimento de novas 
vagas, poderão ser chamados novos candidatos para reali-
zação da Avaliação Psicológica durante o prazo de validade 
do concurso.       
9.4. A avaliação psicológica terá caráter eliminatório e obe-
decerá ao disposto nas Resoluções do Conselho Federal de 
Psicologia N.º 001/2002, que “Regulamenta a Avaliação Psi-
cológica em Concursos Públicos e processos seletivos de 
mesma natureza”, e N.º 07/2003 que “Dispõe sobre a elabo-
ração de documentos escritos decorrentes de avaliação psi-
cológica”. O processo de Avaliação Psicológica será consti-
tuído de instrumentos e técnicas psicológicas, observados 
os critérios definidos pelo Conselho Federal de Psicologia, 
os quais verificarão as habilidades intelectuais e a adequa-
ção das características psicológicas do candidato ao perfil 
específico exigido pelo emprego. 
9.5. Aspectos psicológicos que serão avaliados: 
9.5.1. Personalidade: é o conjunto de características, herda-
das e adquiridas, que circunscrevem o comportamento do 
indivíduo no meio que o cerca. Serão avaliados os aspectos 
sócio-afetivo-emocionais, relacionamento interpessoal e co-
municação. 
9.5.2. Aptidões específicas: referem-se à capacidade poten-
cial de uma pessoa para realizar um tipo específico de ativi-
dade, e permite prognosticar qual a sua eficiência depois de 
ter recebido treinamento apropriado para a mesma. As apti-
dões específicas variam de acordo com o emprego. 
9.6. Testes e instrumentos de avaliação psicológica que se-
rão utilizados: 
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9.6.1. Testes psicométricos, testes de personalidade e en-
trevista individual. 
9.7. A Avaliação Psicológica será realizada por profissionais 
da área de psicologia. Serão emitidos laudos psicológicos 
que enunciarão as condições de habilitação dos candidatos 
para o emprego pretendido. 
9.8. Os resultados da Avaliação Psicológica serão fornecidos 
na forma de INDICADO AO EMPREGO e NÃO INDICADO 
AO EMPREGO. 
9.9. Os candidatos considerados NÃO INDICADOS AO 
EMPREGO serão eliminados do Concurso. O fato de o(a) 
candidato(a) ser considerado(a) NÃO INDICADO AO EM-
PREGO não pressupõe a existência de incapacidade labora-
tiva permanente; indica, tão somente, que o (a) avaliado(a) 
não atendeu, à época da avaliação, aos parâmetros exigidos 
para o exercício das funções inerentes ao emprego, na 
CORSAN. 
9.10. Os perfis psicológicos ocupacionais são baseados nas 
atribuições e atividades do emprego na CORSAN, e são e-
laborados em conjunto com os gestores a partir de padrões 
mínimos de desempenho estabelecidos. O candidato é con-
siderado apto quando os resultados de sua avaliação psico-
lógica atingirem os padrões mínimos estabelecidos pelo per-
fil psicológico ocupacional do emprego ao qual se candida-
tou. 
9.11. A publicação do resultado da Avaliação Psicológica, 
será feita por meio de relação nominal constando os candi-
datos INDICADOS.  Os candidatos NÃO INDICADOS, esta-
rão eliminados do Concurso e a classificação dos mesmos 
será automaticamente assumida pelo próximo candidato 
considerado INDICADO. 
9.12. Será facultado ao próprio candidato conhecer o resul-
tado da sua Avaliação Psicológica mediante solicitação, à 
FDRH, conforme for determinado no Edital que divulgar os 
resultados. Somente o próprio candidato poderá obter, pes-
soalmente, informações sobre o referido resultado, através 
de uma entrevista de devolução. 
 
10. DA PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS RE-
CURSOS 
10.1. A homologação das inscrições, os gabaritos, as listas 
contendo os resultados das provas e as respostas aos re-
cursos, bem como a homologação do Concurso será divul-
gada através de editais publicados conforme prevê o item 2. 
deste Edital. 
10.2. O candidato poderá interpor recurso administrativo em 
relação às inscrições não homologadas, aos gabaritos e re-
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sultados referentes às provas objetivas, à prova de títulos e 
à avaliação psicológica no prazo e na forma estabelecidos 
nos respectivos editais. 
10.3. O requerimento de recurso administrativo deverá ser 
dirigido à Comissão de Concursos e remetido, somente atra-
vés de SEDEX, para a FDRH, ou entregue diretamente no 
Protocolo da FDRH em Porto Alegre, no prazo e endereço a 
serem publicados em Edital.   
10.4. O pedido de recurso deverá conter: 
a) nome completo e número de inscrição do candidato; 
b) indicação do emprego; 
c) objeto do pedido de recurso, claramente especificado; 
d) exposição fundamentada a respeito dos problemas cons-
tatados.  
10.5. O deferimento ou indeferimento dos recursos será pu-
blicado conforme prevê o item 2. deste Edital. 
10.6. Os processos contendo as respostas aos recursos fica-
rão à disposição dos candidatos somente na Fundação para 
o Desenvolvimento de Recursos Humanos, Av. Praia de Be-
las, 1595 – Porto Alegre, onde os interessados poderão ter 
vistas aos recursos, no prazo estabelecido em Edital. Não 
serão oferecidas vistas a esses processos em outro local e 
fora do prazo estabelecido. 
10.7. Não serão considerados os recursos protocolados fora 
do prazo. Quando enviados por SEDEX, será considerada 
para a computação do prazo a data de postagem do recurso 
no Correio, que deverá ser igual à do prazo estabelecido 
para os recursos. 
10.8. Não serão aceitos recursos por e-mail ou outros servi-
ços de postagem, a não ser por SEDEX, conforme previsto 
no subitem 10.3. 
10.9. Não serão aceitos pedidos que não contenham os e-
lementos indicados no subitem 10.4. deste Edital. 
10.10. Não haverá recurso de reconsideração para qualquer 
prova do Concurso. 
 
11. DA APROVAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO 
11.1. A NOTA FINAL será constituída da soma dos pontos 
obtidos nas Provas Objetivas e na Prova de Títulos. 
11.2. Somente será considerado aprovado o candidato que 
obtiver a pontuação mínima estabelecida no subitem 6.1. 
deste Edital. 
11.3. A classificação dos candidatos aprovados dar-se-á de-
pois de esgotada a fase recursal, pela ordem decrescente da 
pontuação obtida na NOTA FINAL.    
11.4. Será feita uma Lista de Classificação dos resultados 
obtidos nas provas. 
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11.5. A publicação dos resultados da Classificação será rea-
lizada em 2 (duas) listas. A primeira conterá a classificação 
de todos os candidatos aprovados em ordem crescente de 
classificação, incluindo os candidatos portadores de defici-
ência, e a segunda conterá exclusivamente estes últimos. 
 
12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
Na hipótese de igualdade de pontos obtidos na NOTA FI-
NAL, serão utilizados para fins de classificação os critérios 
de desempate, a seguir especificados: 
a) idade mais elevada dos candidatos com 60 (sessenta) 

anos ou acima, nos termos do parágrafo único do Art. 27 
da Lei Federal n.º 10.741/2003, na data do término das 
inscrições; 

b) maior pontuação na prova de Conhecimentos Específicos; 
c) maior pontuação na prova de Língua Portuguesa; 
d) maior pontuação na prova de títulos; 
e) sorteio público, se persistir o empate. 
12.1. Sorteio Público 
No caso de ocorrer sorteio público, o mesmo será realizado 
em Porto Alegre – RS e a data de sua realização será co-
municada aos candidatos, através de edital, conforme o pre-
visto no item 2. deste Edital. A participação dos candidatos é 
facultativa aos interessados. 
 
13. DO EXAME ADMISSIONAL 
13.1. À época da contratação será realizado em Porto Alegre 
exame admissional, de caráter eliminatório, seguindo a or-
dem crescente de classificação nas Provas Objetivas e na  
Prova de Títulos e aprovação na Avaliação Psicológica. 
13.2. No exame médico os(as) candidatos(as) serão subme-
tidos(as) a exame clínico geral sendo avaliados: freqüência 
cardíaca, pressão arterial e inspeção geral. Dentro dos exa-
mes solicitados, serão realizados Hemograma, TGO, Gama 
GT, Ressonância Magnética da coluna cervical e lombo-
sacra e Eletrocardiograma, sendo este último para candida-
tos a partir de 40 anos de idade. Se necessário, o(a) candi-
dato(a) poderá ser re-examinado(a) ou submetido(a) à avali-
ações de clínicas especializadas. 
13.3. A aptidão médica só será conhecida após a realização 
de todos os exames solicitados pela CORSAN. Alterações 
nos exames podem decretar a inaptidão do candidato para o 
exercício do emprego na Empresa mediante avaliação dos 
médicos do trabalho. 
13.4. A avaliação médica para pessoas portadoras de defici-
ência será feita de acordo com as atividades exigidas para o 
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exercício do emprego, independente da deficiência apresen-
tada, sendo esta também considerada. 
13.5. Os resultados do Exame Admissional serão fornecidos 
na forma de APTO AO EMPREGO E NÃO APTO. 
13.6. Os candidatos considerados NÃO APTOS AO EM-
PREGO serão eliminados do Concurso. O fato de o(a) can-
didato(a) ser considerado(a) NÃO APTO AO EMPREGO 
não pressupõe a existência de incapacidade laborativa per-
manente; indica, tão somente, que o (a) avaliado(a) não a-
tendeu, à época dos exames, aos parâmetros exigidos para 
o exercício das funções inerentes ao emprego, na CORSAN. 
 
14. DA CONTRATAÇÃO NO EMPREGO 
14.1. A contratação no emprego se dará conforme as neces-
sidades da CORSAN e de acordo com as vagas existentes e 
de outras que vierem a surgir, observado o prazo de valida-
de do Concurso, seguindo rigorosamente a ordem de classi-
ficação, na forma da lei. 
14.2. Requisitos para a contratação: 
a) ser brasileiro ou gozar das prerrogativas contidas no art. 

12 da Constituição Federal; cujo processo de naturaliza-
ção  tenha sido encerrado dentro do prazo das inscrições; 

b) estar em dia com o Serviço Militar, quando do sexo mas-
culino, até a data da  contratação;  

c) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
d) possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até 
data da contratação; 
e) possuir a escolaridade exigida para o emprego até a data 

da contratação;  
f) possuir o registro na OAB até a data da contratação; 
g) ser aprovado nesse Concurso Público; 
h) ter boa saúde física e mental, verificada em exame médi-
co admissional conforme item 13. deste Edital; 

14.3. Os candidatos serão convocados para a admis-
são através de EDITAL divulgado no site da CORSAN: 
www.corsan.com.br e por correspondência com AVISO DE 
RECEBIMENTO – AR, contendo data, hora e local de com-
parecimento. A partir da data da convocação, via Edital e 
AR, o candidato deve comparecer no local indicado, portan-
do a seguinte documentação:  

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
b) Certidão de Registro Civil (Nascimento, Casamen-

to, Separação Judicial ou Divórcio) - original e có-
pia; 

c) Certificado de Reservista ou outro documento de 
regularidade de situação militar, se do sexo mas-
culino - original e cópia; 
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d) Carteira de Identidade – original e cópia; 
e) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) – original e 

cópia; 
f) Certidão de Nascimento dos filhos – original e có-

pia; 
g) Título de Eleitor e último comprovante de votação 

ou justificativa – original e cópia; 
h) Comprovante de escolaridade (original e cópia), 

de acordo com o exigido para o Concurso (ver i-
tem 5.2. deste Edital); 

i) Comprovante do registro na OAB (original e có-
pia), de acordo com o exigido para o Concurso 
(ver item 5.2. deste Edital); 

j) Contribuição Sindical se houver; 
k) Comprovante de Grupo Sangüíneo e fator RH; 
l) 1 (uma) fotografia 2 x 2 (colorida). 
m) 1 (uma) fotografia 3 x 4 (colorida). 

14.4. No caso do não comparecimento do candidato no 
local indicado, ou a não apresentação de qualquer um dos 
documentos citados no item acima, acarretará na eliminação 
do candidato, para todos os fins, sendo, então, convocado o 
próximo da lista de classificação.  
14.5. O candidato será designado para trabalhar na sede ou 
em qualquer uma das cidades atendidas ou que venham a 
ser pela CORSAN.  
14.6. O candidato convocado para admissão que não quiser 
assumir a vaga na localidade e/ou na data prevista pela 
CORSAN, será, automaticamente, excluído.   
14.7. O candidato não poderá solicitar transferência por um 
prazo de 3 (três) anos, a partir da contratação,  salvo se a 
transferência for feita por interesse da CORSAN. 
14.8. As alterações de endereço devem ser comunicadas, 
sob pena de não sendo encontrado, será o candidato excluí-
do do respectivo Concurso: 
a) até a data de realização do sorteio público, a alteração de 
endereço deve ser comunicada à Fundação para o Desen-
volvimento de Recursos Humanos - Divisão de Concursos 
Públicos, Av. Praia de Belas, 1595, Porto Alegre- RS, CEP 
90.110-001. 
b) após a publicação dos resultados finais, a alteração de 
endereço deve ser comunicada à Companhia Riograndense 
de Saneamento - Superintendência de Recursos Humanos, 
no seguinte endereço: Rua Caldas Júnior n.º 120, 18º andar 
– Bairro Centro, CEP 90.010-260, Porto Alegre – RS através 
de correspondência por AVISO DE RECEBIMENTO – AR ou 
pessoalmente com os seguintes dados: 
• número de inscrição 
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• nome do candidato 
• número do documento de identidade e do CPF 
• emprego 
• data e assinatura 

14.9. O prazo de validade para aproveitamento dos candida-
tos será de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publi-
cação da homologação do resultado final, podendo ser pror-
rogado por até igual período. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. Ao efetuar a sua inscrição o candidato assume o com-
promisso de aceitar as condições estabelecidas neste Edital 
e na Legislação pertinente. 
15.2. Para atender a determinações governamentais ou a 
conveniências administrativas, a CORSAN poderá alterar o 
seu Plano de Classificação em Empregos e Salários vigente. 
Todos os parâmetros considerados para as presentes ins-
truções se referem aos termos dos Regulamentos em vigor.  
15.3. Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas 
informações e documentos do candidato, mesmo que já te-
nha sido divulgado o resultado do Concurso e embora tenha 
obtido aprovação, levará à sua eliminação, sem direito a re-
curso, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes 
de sua inscrição.  
15.4. A inobservância, por parte do candidato, de qualquer 
prazo estabelecido em convocações será considerada como 
desistência. 
15.5. A aprovação e a classificação geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à admissão, ficando a con-
cretização desse ato condicionada às disposições legais per-
tinentes, ao interesse e às necessidades da CORSAN. 
15.6. De acordo com as suas necessidades, a CORSAN po-
derá convocar, posteriormente, outros candidatos classifica-
dos, para realizar a Avaliação Psicológica, dentro de seu 
prazo de validade, observando rigorosamente a ordem de 
classificação. 
15.7. Os termos deste Edital poderão sofrer eventuais alte-
rações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consu-
mada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a 
data do encerramento das inscrições, circunstância que será 
mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 
15.8. È de responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar 
a publicação de todos os atos, editais e comunicados refe-
rentes a este concurso público e na internet, nos endereços 
eletrônicos www.fdrh.rs.gov.br e www.corsan.com.br.  
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15.9. A Companhia Riograndense de Saneamento - COR-
SAN e a Fundação para o Desenvolvimento de Recursos 
Humanos – FDRH não se responsabilizam pelas publica-
ções, apostilas e outros materiais elaborados por terceiros, a 
partir deste Edital e seus anexos. 
15.10. São partes integrantes deste Edital os anexos: 
Anexo 1- Programas e bibliografias recomendada. 
Anexo 2- Modelo de atestado médico para portadores de 
deficiência. 
15.11. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente 
pelas Comissões de Concursos CORSAN e FDRH no que 
tange à realização deste Concurso. 
 

Porto Alegre, 13 de abril de 2009. 
 
 

Carlos Júlio Garcia Martinez, 
Diretor Administrativo, Financeiro e de Relações com In-

vestidores da CORSAN. 
 


